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Fibria vai
investir em
b i o c o m b u s t í ve l
Para a fábrica, que
será implantada
em Barra do Riacho,
Aracruz, a empresa
vai destinar cerca
de R$ 250 milhões

Cristian Favaro

Uma fábrica de biocombustí-
vel vai ser instalada pela
empresa Fibria em Barra do

Riacho, Aracruz. O investimento
será de cerca de R$ 250 milhões.

Em junho de 2014, o presidente
da empresa, Marcelo Castelli, em
entrevista para A Tribuna, afir-
mou a intenção de trazer a fábrica
para o Estado.

Nos bastidores, a informação é
de que o investimento já teria sido
confirmado para Espírito Santo,
mas o anúncio oficial só deve
acontecer após a reunião do con-
selho de administração da empre-
sa, prevista para o próximo mês.

Após a associação em 2012 com
a empresa norte-americana Ensyn
Corporation, que detém a tecnolo-
gia para a conversão de biomassa
em bio-óleo, a Fibria vem pesqui-
sando o aproveitamento de resí-
duos e de madeira para a produção
de biocombustíveis.

Como parte dessa estratégia, em

2013 a empresa iniciou testes com
bio-óleos com potenciais clientes
e parceiros.

A estimativa é que a planta de
energia renovável seja feita, prin-
cipalmente, com insumos da ma-
deira, como a casca e resíduos. Es-
ta seria a primeira do grupo no
País, que deve ser construída ao la-
do da planta de celulose.

Parte do biocombustível produ-
zido na fábrica — que deve ser
concluída em 2017 — vai ser utili-
zado nas unidades de celulose e, o
restante, poderá ser ofertado no
mercado brasileiro e até exporta-
do para os Estados Unidos.

BENEFÍCIOS
Segundo o secretário de Desen-

volvimento do Estado,  José
Eduardo de Azevedo, o projeto de-
ve trazer muitos benefícios para o
Espírito Santo.

“Se a decisão for por Aracruz,
esse projeto vai ser de grande im-
portância para o Estado, conside-
rando principalmente três fatores:
a geração de renda e emprego que
ele pode proporcionar; a caracte-
rística sustentável do projeto —
por meio do desenvolvimento de
energia renovável —; e a conexão
dele com a cadeia produtiva e a es-
trutura do Espírito Santo, espe-
cialmente matéria-prima e fomen-
to de atividade portuária”, frisou o
s e c re t á r i o.
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Devotos de são Nunca
Pior que a comunicação do Banco Central do Brasil, apenas sua gestão

de política monetária. No dia 23 de dezembro de 2014, quando divul-
gou o último Relatório Trimestral de Inflação (RTI) daquele ano, o

BC, contrariando sua mensagem inicial de “pa rcimônia” no “esforço adi-
cional de política monetária”, afirmou que iria “fazer o necessário para que
em 2015 a inflação entrasse em longo período de declínio, que a levaria à
meta de 4,5% em 2016”.

A partir de então o BC, seja por
meio de sua comunicação oficial
(RTI e atas), seja por meio dos
pronunciamentos dos membros
de sua diretoria, comprometeu-
se a trazer a inflação de volta a
4,5% em 2016.

Em particular, o diretor Tony
Volpon assegurou que votaria
“pelo aumento de juros até que
nossa projeção de inflação esteja
de maneira satisfatória apontan-
do para o centro da meta”.

A frase, é bem verdade, custou-
lhe a participação na reunião do
Copom em julho, por haver su-
postamente antecipado seu voto,
mas seu conteúdo jamais foi con-
testado pelos demais membros
do comitê.

Pelo contrário, a partir daquela
reunião o BC passou a enfatizar
que a “manutenção da Selic, por
período de tempo suficientemen-
te prolongado, seria necessária
para a convergência da inflação
para a meta no final de 2016”, su-
gerindo que sua mensagem acer-
ca do retorno da inflação para
4,5% deveria ser levada a sério.

Como já deve ter ficado claro ao
longo das minhas colunas, jamais
cometi o pecado de levar a sério as
afirmações do BC, em linha com a
imensa maioria dos colegas de
profissão, que, mesmo em face das
inúmeras promessas, nunca trou-
xe as projeções de inflação para o
ano que vem abaixo de 5,4%.

A razão para isso me parece
simples: até em circunstâncias
menos graves do que a atual o BC
repetidamente falhou em sua ta-
refa, revelando uma fraqueza in-
trínseca; se técnica, política ou de
caráter (ou todas simultaneamen-
te), é ainda matéria de debate, mas
dúvida não resta de que essa dire-
toria se mostrou incapaz de fazer
o que todas as demais em alguma
medida haviam conseguido.

E seu comportamento recente
revela os mesmos erros do passado.
No RTI divulgado em setembro, o

próprio BC previa que a inflação de
2016 deveria ficar em 5,3%, mesmo
se mantivesse constante a taxa de
juros, o que mostrava a insuficiên-
cia de sua política, em flagrante
contradição com a promessa da
convergência da inflação para a
meta no ano que vem.

Em vez de corrigir esse proble-
ma pelo ajuste da política mone-
tária, porém, o BC adotou a linha
da Presidente: não vai dizer qual é

a meta e, quando lá chegar, haverá
de dobrá-la.

Não pode ser outra interpreta-
ção da mudança de seu comunica-
do: em vez de prometer a inflação
na meta em 2016, o compromisso
agora é que a convergência se dará
no “horizonte relevante para a po-
lítica monetária”, sem, é claro, es-

pecificar que prazo é esse, embora
eu acredite que, na prática, isso
signifique algo entre “fiado só
amanhã” e o “dia de são Nunca”.

E, se o BC crê, como parece, que
a extensão do prazo de conver-
gência tornará seu serviço mais
leve, sugiro que monitorem as ex-
pectativas de inflação para 2016 e
2017, novamente em alta em res-
posta à sua posição mais frouxa.

Conversa fiada, sem ação, só

empurra mais acima um alvo que
compreensivelmente se recusa a
ficar parado.

A diretoria do BC se mostrou incapaz
de fazer o que todas as demais em
alguma medida haviam conseguido

ALEXANDRE SCHWARTSMAN
é doutor em economia pela
Universidade da Califórnia, Berkeley e
ex-diretor de Assuntos Internacionais
do Banco Central do Brasil.

Publicação simultânea com a Folha de São Paulo AMANHÃ, NESTA COLUNA, Laura Carvalho

Governo estuda mudar regras de conteúdo local
A diretora-geral da Agência Na-

cional do Petróleo (ANP), Magda
Chambriard, disse ontem que o go-
verno prepara mudanças na política
de conteúdo local. A alteração na

política ocorre após muita pressão
da indústria e o fracasso da última
rodada de leilão de petróleo.

Segundo Magda, o governo pre-
para um decreto com mudanças nas

regras. Mas ela evitou dar detalhes e
prazos. As mudanças já são espera-
das pelo mercado, que prevê a con-
tratação de equipamentos e servi-
ços do exterior.


